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Resumo: Este artigo tem por objetivo articular o ensino de filosofia com a 
educação para as relações étnico-raciais a partir de uma perspectiva do 
feminismo negro decolonial. Ao questionar a hegemonia do pensamento 
eurocêntrico na produção de conhecimento e seu caráter universal, o feminismo 
negro decolonial propõe o reconhecimento da existência e produção de 
conhecimento dos sujeitos subalternizados, principalmente na produção de 
intelectuais negras. A partir da apresentação de algumas autoras 
contemporâneas e da discussão sobre a colonialidade do poder, saber e ser, foi 
possível verificar a necessidade de problematizar no ensino de filosofia, de 
maneira interdisciplinar, outras perspectivas na produção de conhecimento e 
fundamentações epistemológicas.   
 




O ensino obrigatório de Filosofia no Ensino Médio é uma conquista 
recente, estabelecida em 2008 através da Lei nº 11.684 (BRASIL, 2008), mas 
que atualmente sofre ameaças a sua permanência de acordo com as alterações 
em tramitações propostas pela Base Nacional Curricular Comum (BNCC), 
transformando algumas disciplinas em blocos de áreas, diluindo-as e 
flexibilizando o currículo escolar, o que levaria a filosofia a ser incorporando ao 
eixo de “humanas”. Embora as propostas apresentadas estejam em período de 
estruturação e transição, com alguns retrocessos diante da possibilidade desta 
disciplina deixar de ser obrigatória e ter um caráter autônomo, é possível pensar 
o ensino de filosofia a partir de uma perspectiva interdisciplinar. Para isto, 
proponho aqui um diálogo entre o Ensino de Filosofia, a Educação para as 
Relações Étnico-Raciais (ERER) e o feminismo negro decolonial, para pensar a 
história da ciência e suas bases epistemológicas. 
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Resultados e Discussão 
Em 2003 a Lei 10.639 torna obrigatório no currículo escolar a 
implementação da Cultura e História Africana e Afro-Brasileira, assim como a Lei 
11.645/08 que a atualiza e inclui a Cultura e História Indígena.  Estes conteúdos, 
bem como suas perspectivas educacionais, devem ser inseridos nas práticas 
educacionais de todas as disciplinas escolares de maneira transversal com o 
objetivo de promover uma educação para a diversidade, combater o racismo 
estrutural e cultural, e fomentar um currículo democrático, plural que vise à 
valorização dos diferentes povos que contribuíram para o processo civilizatório 
do Brasil. 
Entretanto, para além de novos conteúdos, é necessário descortinar o 
modelo hegemônico de produção de conhecimento eurocêntrico e promover um 
debate com novas epistemologias, como foi proposto pelo grupo latino-
americano desenvolvendo a perspectiva decolonial.  
O termo decolonialiadade foi elaborado através do Programa de 
Investigação Modernidade/Colonialidade  como proposta de transgressão, 
superação e resistência à colonialidade do poder, saber e ser, como processo 
de estruturação das relações coloniais de dominação e subalternização, 
constituídas a partir da divisão internacional do trabalho e da hierarquização dos 
povos por critérios raciais, e que permanecem após a descolonização em vários 
níveis da vida cotidiana, econômica e cultural. (Quijano, 2005).  
O grupo interdisciplinar criado no final dos anos 1990, principalmente por 
intelectuais e militantes da América Latina como Walter Mignolo, Enrique Dussel, 
Aníbal Quijano, María Lugones, Edgardo Lander, Catherine Walsh, Arturo 
Escobar, Fernando Coronil entre outros, se propôs a compreender a constituição 
da modernidade a partir da sua correlação com a colonialidade, considerando 
também o campo simbólico, intersubjetivo e epistemológico (Mignolo, 2003). 
Desta forma, a modernidade forjou hierarquias étnico-raciais e sociais profundas 
e ainda, a criação de um imaginário ocidental dominante do sistema mundo 
“patriarcal/capitalista/colonial/moderno”, que para além de um centro geográfico, 
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se auto-intitulou como desenvolvido e superior em detrimento do sul global 
subalternizado (Dussel, 1994). 
Nesta perspectiva, o lócus de enunciação  epistemológico e filosófico é 
protagonizado a partir das experiências dos povos que estão à margem, na 
fronteira,  não somente dos grupos que estão geograficamente nas periferias, 
mas daqueles que são atravessados pelas categorias de raça/etnia, classe, 
sexo, gênero, entre outras, visando dar continuidade ao processo de 
decolonização epistemológica ocidental a partir da denúncia de toda tentativa de 
universalização do conhecimento, deslegitimação, invisibilidade, não 
reconhecimento e expropriação dos povos no contexto pós-colonial. (Mignolo, 
2000; Grosfoguel, 2008). 
Nesta iniciativa propositiva de superação da colonialidade, alguns 
grupos feministas negros e intelectuais negras são associadas ou associam o 
termo decolonialidade às suas práticas e experiências ao relacionarem que a 
estrutura da modernidade/colonialidade é constitutiva  das inúmeras opressões 
que a mulher negra sofre ainda hoje. São iniciativas contra-hegemônicas  ao 
processo de dominação colonial europeu, lançando-se à reflexão teórica e 
prática a partir das experiências subalternas, visando uma mudança estrutural 
com novos paradigmas epistemológicos.    
O movimento feminista negro, que surgiu nos EUA na década de 1960, 
como resposta crítica ao racismo presente no movimento feminista e à 
universalização da categoria mulher, pautou-se na  interseccionalidade de 
gênero, raça, classe, e outros marcadores sociais da diferença, que associados 
contribuem para o agravamento  das opressões e a manutenção das 
desigualdades tornando-as estruturais (Crenshaw 2002). Tem como suas 
principais representantes as intelectuais negras Angela Davis, Audre Lorde, 
Alice Walker, Patricia Hill Collins, Bell Hooks, Angela Davis, Kimberlé Williams 
Crenshaw. Porém, já em 1851, Soujouner Truth, ex-escrava, durante a 
Convenção dos Direitos das Mulheres em Ohio, reivindicou com seu discurso “E 
eu não sou uma mulher?”, o reconhecimento a sua existência como mulher 
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negra, trabalhadora, mãe, em uma condição radicalmente diferente da mulher 
branca que lutava por direito ao voto e ao trabalho. (Ribeiro, 2016). 
Na América Latina, Maria Lugones (2008, 2014), que integrou o grupo 
Modernidade/Colonialidade, ao analisar as diferenças estruturais de raça e 
gênero, principalmente através da colonialidade do ser (Torres, 2007), sobre os 
impactos da colonização nas experiências cotidianas e na construção da 
subjetividade, identificou que o grupo  se baseava em conceitos eurocêntricos, 
em uma perspectiva biológica de gênero. A partir do contraponto à colonialidade 
de poder, saber e ser, criou o termo colonialidade de gênero, que identifica  a 
intersecção entre as categorias de raça, gênero, sexualidade, classe e 
colonialidade de maneira indissociável e propõe um feminismo de resistência no 
combate às colonialidades no contexto Latino Americano. Contesta as formas de 
dominação, sugere a valorização das construções epistemológicas a partir das 
fronteiras e propõe uma pedagogia decolonial em que gênero é tratado como 
relacional e racializado (Lugones, 2008). 
No Brasil, o movimento feminista negro começa a se configurar 
efetivamente a partir da década de 1970, tendo como um dos marcos o III 
Encontro Feminista Latino-americano que ocorreu em 1985, resultando 
posteriormente na criação de coletivos de mulheres negras no Brasil, que se 
expandiram ao longo dos anos. 
Lélia Gonzalez, intelectual, antropóloga e ativista negra, que atuava 
como liderança dos movimentos sociais e era uma pesquisadora extremamente 
engajada na luta anti-racista, introduzindo debates sobre gênero, raça e classe, 
além de problematizar o papel da mulher negra no movimento feminista e no 
interior do próprio movimento negro. Em seu livro “Racismo e Sexismo na Cultura 
Brasileira” (Gonzalez, 1983), com influências de Frantz Fanon, denuncia as 
representações da mulher negra, a mulata e mãe preta, que reforçam um 
imaginário de superioridade do colonizador, indicando a tomada da consciência 
de classe como perspectiva de desalienação do negro. Além disso, problematiza 
a hierarquização dos saberes como consequência do racismo estrutural, e cria 
a categoria Amefricanidade (Gonzalez, 1988), sobre a experiência no negro na 
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América Latina expressa através dos gestos, modos de falar, de ser, 
compreendendo como a cultura viva de um povo, o patrimônio cultural. Para a 
autora o Quilombo de Palmares e Zumbi são símbolos de resistência econômica, 
social e cultural para os dias atuais. Ao reconhecer os diversos mecanismos de 
dominação presentes na sociedade brasileira, Lélia Gonzalez se destaca pelas 
contribuições ao articular racismo e sexismo, e se relaciona à perspectiva 
decolonial em denunciar a centralização na produção de conhecimento, em fazer 
a crítica às estruturas constituídas ao longo da dominação colonial e que ainda 
são permanentes, e reivindica seu lugar de fala IV Encontro da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais/ANPOCS, “(...) o 
lixo vai falar, e numa boa.” (Bairros, 1998). 
Sueli Carneiro, filósofa brasileira, doutora em Educação (USP), escritora 
e ativista do movimento social negro brasileiro, em seu livro “Racismo, sexismo 
e desigualdades no Brasil”(Carneiro, 2011), faz uma análise sobre as 
desigualdades sociais criadas a partir do racismo estrutural e questões de 
gênero, além de denunciar o epistemícidio (Santos, 2007), que é a negação da 
produção intelectual dos grupos subalternizados, como estratégia para a 
manutenção das relações de poder. Além disso, a filósofa propõe enegrecer o 
feminismo brasileiro, evidenciando que as questões raciais atravessam a 
trajetória das mulheres negras e é um dos fatores determinantes de condição 
sócio-econômica.  
Djamila Ribeiro, mestre em Filosofia (USP), escritora, conferencista, e 
ativista pelo feminismo negro, problematiza com sua obra “O que é lugar de 
fala?” (Ribeiro, 2017), a necessidade de reconhecer o lugar de enunciação do 
sujeito histórico a partir de sua trajetória e especificidades, questionando uma 
abordagem do feminismo como universal, e reforçando as demandas próprias 
do feminismo negro, e das mulheres negras como sujeitos políticos de 
transformação social e produção de conhecimento.  
Outras intelectuais e militantes do feminismo negro, como  Jurema 
Werneck, Luiza Bairros, Nilza Iraci, Beatriz Nascimento, Nilma Lino Gomes e 
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva são exemplos de como o Brasil e a América 
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Latina se tornaram protagonistas de um pensamento feminista decolonial, por 
sua implicação na produção de conhecimento, reivindicação de direitos, luta-
antiracista, social e de gênero, configurando-se como movimento de resistência 
e reafirmação de suas múltiplas existências, na luta contínua de superação da 
colonialidade do poder, saber, ser e de gênero, pautada numa perspectiva  
feminista negra decolonial.  
 
Considerações Finais  
Ao articular o ensino de filosofia com educação para as relações étnico-
raciais e feminismo negro decolonial, as autoras apresentadas reivindicam antes 
de tudo o reconhecimento de suas existências como sujeitos subalternizados, 
que além de terem uma experiência singular,  são produtoras de conhecimento. 
Observa-se que na história na construção da ciência, há uma predomínio de 
autores brancos e europeus, e ao tratar de decolonialidade de gênero, 
amefricanidade, epistemicídio ou mesmo lugar de fala, estas intelectuais 
reforçam que para além de uma versão universal sobre a filosofia das ciências, 
há a emergência de vozes antes veladas, que hoje denunciam o silenciamento 
e anunciam que podem contribuir para pensarem a existência e tantas questões 
fundamentais no ensino de filosofia, como cultura, linguagem, ética, direitos 
humanos, estética, entre outros, numa perspectiva plural e mais democrática.   
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